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  No don’t say doom


  TOM VERLAINE


  PREFÁCIO


  Daria para erguer uma pequena montanha com todos os livros que, na última década, criticaram ou nos advertiram contra vários dos aspectos da internet e das mídias sociais. Um atributo comum compartilhado por todos esses livros, no entanto, é a suposição sem ressalvas da permanência e inevitabilidade da internet como elemento definidor da vida social, econômica e cultural. Em suma, o discurso público sobre as tecnologias de rede se restringe a propostas de aprimoramento e modificação de um sistema existente e que é aceito como uma realidade inescapável. Com Terra arrasada, eu estava determinado a não acrescentar mais um livro a essa pilha de textos inerentemente reformistas. Muito pelo contrário, busquei dar voz à necessidade de rejeição e à urgência na imaginação e no empenho rumo a formas de vida e de estar uns com os outros fora das rotinas desalentadoras que nos são impostas por corporações poderosas.


  Uma das metas era contestar a suposição generalizada de que as tecnologias de rede que dominam e deformam nossas vidas “vieram para ficar” e insistir no fato de que a assim chamada era digital e o capitalismo tardio são sinônimos. Nenhum dos dois pode ser concebido sem o outro. Uma “internet socialista” é tão impossível quanto o oxímoro do “capitalismo verde”. Muitos esquecem que o socialismo de verdade depende do florescimento de relações não monetizadas ou instrumentalizadas entre pessoas; ele não pode existir de modo significativo em meio às formas de separação, isolamento, competitividade e individualismo tóxico que são estimuladas on-line. Não é possível ser um inimigo do capitalismo e, ao mesmo tempo, validar os aparatos constitutivos de seu funcionamento.


  Nos três anos que se seguiram à conclusão deste livro em 2020, o desenrolar extraordinário dos eventos amplificou a instabilidade daquelas instituições e sistemas que, conforme nos contaram, existirão para sempre. Uma das fantasias neoliberais sobre a internet se relacionava a seu suposto alinhamento com um planeta regido pelo livre mercado, para o qual ela proporcionava uma interconectividade uniforme e onipresente. Mas a até então impensável realidade de uma guerra terrestre devastadora no interior da Europa estilhaçou a miragem de um mundo unipolar movido sem atritos por fluxos de riqueza e de bens de consumo. Que outros desfechos e fraturas violentas ocorrerão no futuro próximo? Ao mesmo tempo, os últimos anos testemunharam uma intensificação de restrições, financeirização, censura, vigilância e exclusão no uso da internet levadas a cabo pelas entidades que a controlam. Agora que se tornaram artimanhas de uma classe bilionária sociopata, seria um delírio acreditar que as mídias sociais “vieram para ficar”.


  A efemeridade histórica daquilo a que chamo de “complexo internético” é inseparável das crises sociais e ambientais causadas pelo capitalismo global. Em vários sentidos, este livro é uma continuação de meu anterior 24/7: Capitalismo tardio e os fins do sono. Lá, examinei as consequências de padrões ininterruptos e permanentemente ativados de consumo, extração, combustão, produção e militarização. O resultado, como mostro nas páginas a seguir, é uma terra arrasada em que a sociedade civil e os ecossistemas erodem lado a lado. Como Rosa Luxemburgo e outros já entenderam há muito tempo, o capitalismo destrói o que quer que possa permitir que grupos e comunidades busquem práticas de apoio mútuo e de subsistência autossuficiente.


  Mas uma terra arrasada também leva ao empobrecimento e à corrosão da experiência individual e compartilhada. A onipresença da internet desfigura inexoravelmente nossa percepção e as capacidades sensoriais necessárias para que conheçamos e nos liguemos afetivamente a outras pessoas. Muitas das resenhas estadunidenses e britânicas deste livro, sejam elas positivas ou negativas, se concentraram sobretudo nas declarações categóricas escritas nas primeiras 25 páginas. Para mim, no entanto, o âmago do texto está nos temas desenvolvidos no capítulo 3, no qual reflito sobre os danos que são infligidos ao olhar, ao rosto e à voz pela imersão perpétua em ambientes on-line. As formas como falamos e nos apresentamos uns aos outros são as fundações para um mundo justo e inter-humano. São as bases frágeis, mas irredutíveis, da solidariedade social, mas que cada vez mais são manipuladas, monetizadas, rotinizadas, simuladas e recuperadas como “dados acionáveis”.


  Nossa subordinação compulsória e passiva às redes digitais é essencial para a meta neoliberal de invisibilizar ou de tornar inconcebível qualquer abertura para modos não opressivos de viver, e esse projeto de produção de obediência e docilidade tem sido mais bem-sucedido nos Estados Unidos e em parte da Europa. Mas, como demonstrado pelas lutas continuadas e pelas formas persistentes de resistência e recusa na América Latina, na África e em outros lugares, é no Sul global, onde o espírito de revolta nunca foi derrotado, que os caminhos mais relevantes para um mundo pós-capitalista estão sendo forjados.


  Jonathan Crary, janeiro de 2023


  CAPÍTULO UM


  Sim, é noite, e outro mundo amanhece. Duro, cínico, iletrado, amnésico, girando em falso […]. Esparramado, achatado, como se a perspectiva e o ponto de fuga houvessem sido abolidos […]. E o estranho é que os mortos-vivos deste mundo se baseiam no mundo de antes […].


  PHILIPPE SOLLERS, apud Jean-Luc Godard, Histoire(s) du cinéma


  Se for possível um futuro habitável e partilhado em nosso planeta, será um futuro off-line, desvinculado dos sistemas destruidores de mundo e das operações do capitalismo 24/7. No que quer que persista do mundo, a arquitetura de grid que hoje habitamos será uma parte fragmentada e periférica das ruínas a partir das quais talvez despontem novas comunidades e projetos inter-humanos. Se tivermos sorte, uma era digital de vida breve será superada por uma cultura material híbrida baseada em antigos e novos modos de vida e de subsistência cooperativa. Há, hoje, em meio à intensificação dos processos de derrocada social e ambiental, uma conscientização cada vez maior de que uma vida diária obscurecida em todos os aspectos pelo complexo internético cruzou um limiar de irremediabilidade e toxicidade. É algo conhecido ou percebido por um número cada vez maior de pessoas, à medida que cada uma delas vivencia, em silêncio, suas consequências danosas. As ferramentas e os serviços digitais utilizados por indivíduos do mundo inteiro estão subordinados ao poder das corporações transnacionais, das agências de inteligência, do crime organizado e de uma elite de sociopatas bilionários. Para a maioria da população da Terra à qual foi imposto, o complexo internético é o motor implacável do vício, da solidão, das falsas esperanças, da crueldade, da psicose, do endividamento, da vida desperdiçada, da corrosão da memória e da desintegração social. Todos os seus alardeados benefícios tornam-se irrelevantes ou secundários diante desses impactos nocivos e sociocidas.


  O complexo internético é hoje inseparável da abrangência imensa e incalculável do capitalismo 24/7 e de seu frenesi voltado à acumulação, à extração, à circulação, à produção, ao transporte e à construção, tudo em escala global. Comportamentos antagônicos à possibilidade de um mundo habitável e justo são estimulados em quase todos os aspectos das operações on-line. Movidas por apetites artificialmente produzidos, a velocidade e a ubiquidade das redes digitais maximizam a prioridade incontestável do tomar, possuir, cobiçar, ressentir, invejar – todas elas prioridades que levam adiante a deterioração de um mundo que, operando incessantemente e desprovido das possibilidades de renovação ou de recuperação, sufoca em seu próprio calor e em seu próprio lixo. O sonho tecnomodernista de um planeta como canteiro colossal de obras de inovação, de invenção e de progresso material continua a angariar defensores e apologistas. A maior parte dos muitos projetos e indústrias de energia “renovável” são pensados para a perpetuação dos bons e velhos negócios e para a manutenção de padrões devastadores de consumo, de concorrência e de uma desigualdade intensificada. Programas voltados para o mercado, como o Green New Deal,1 são completamente despropositados, pois não fazem nada para desativar a expansão de uma atividade econômica desprovida de sentido, os usos desnecessários de energia elétrica ou as indústrias globais extrativistas que são estimuladas pelo capitalismo 24/7.


  Este livro se alinha à tradição de agitação social que tem como objetivo dar voz àquilo que é vivido em comum – àquilo que é conhecido ou parcialmente conhecido em comum, mas negado por uma enxurrada implacável de mensagens que insistem na imutabilidade de nossas existências administradas. Dia após dia, muitas pessoas sentem de forma visceral o empobrecimento de suas vidas e esperanças, mas têm apenas uma consciência hesitante sobre quanto essas percepções são compartilhadas com os outros. Meu objetivo, aqui, não é apresentar uma análise teórica cheia de nuances, e sim, nestes tempos de emergência, afirmar a verdade dessas compreensões e experiências compartilhadas e insistir que formas de recusa radical, e não de adaptação e resignação, são não apenas possíveis como necessárias. O complexo internético opera como uma proclamação sem fim de sua própria imprescindibilidade e da insignificância de toda forma de vida que continue avessa à assimilação de seus protocolos. Sua onipresença e incrustação no interior de quase todas as esferas de atividade pessoal e institucional tornam impensável a noção de sua impermanência ou marginalização pós-capitalista. Mas, em sua aceitação passiva de rotinas on-line entorpecedoras como sinônimas da vida, essa impressão sinaliza um fracasso coletivo de imaginação. A mudança é impensável somente na medida em que nossos desejos e nossos laços com outras pessoas e espécies permaneçam feridos e incapacitados.


  O filósofo Alain Badiou observou que é nesse ponto de aparente impossibilidade que as condições para a insurreição afloram: “a política emancipatória consiste sempre em fazer parecer possível justamente aquilo que, visto de dentro da situação, é declarado impossível”.2 As vozes mais estridentes a declarar essa impossibilidade são aquelas que se beneficiam da perpetuação das coisas como elas são, que prosperam com o funcionamento ininterrupto do mundo capitalista – pessoas que se beneficiaram em termos profissionais, financeiros ou narcísicos com a ascensão e a expansão do complexo internético. Elas perguntarão, incrédulas: como poderíamos viver sem algo de que dependem todos os aspectos da vida financeira e econômica? Traduzindo, o que de fato se pergunta é: como poderíamos nos virar sem um dos elementos nucleares da cultura e da economia tecnoconsumistas que levaram a vida na Terra à beira do colapso? Viver em um mundo que não seja dominado pela internet, dirão elas, significaria ter que mudar tudo. Sim, é exatamente isso.


  Qualquer caminho possível para um planeta com condições de sobrevivência será bem mais doloroso do que a maioria das pessoas reconhece ou está disposta a admitir abertamente. Uma camada fundamental da luta por uma sociedade igualitária nos próximos anos consiste na criação de arranjos sociais e pessoais que abandonem a dominância do mercado e do dinheiro sobre nossas vidas em coletividade. Isso significa a rejeição de nosso isolamento digital, a reivindicação do tempo como tempo vivido, a redescoberta de necessidades coletivas e a resistência a níveis crescentes de barbarismo, incluindo a crueldade e o ódio que emanam dos ambientes on-line. A tarefa de uma reconexão humilde com o que resta de um mundo repleto de outras espécies e formas de vida será igualmente importante. Isso poderá ocorrer de inúmeras formas, e, mesmo que sem reconhecimento público, grupos e comunidades em todas as partes do mundo estão avançando em algumas dessas empreitadas de restauração.


  Apesar disso, muitos daqueles que compreendem a urgência de uma transição para alguma forma de ecossocialismo ou pós-capitalismo de crescimento zero são pouco cuidadosos ao presumir que no futuro, de algum modo, a internet e seus aplicativos e serviços atuais persistirão e funcionarão tal como de costume, lado a lado com esforços voltados à habitabilidade do planeta e a arranjos sociais mais igualitários. Há uma falha de concepção anacrônica segundo a qual a internet poderia simplesmente “mudar de mãos”, como aconteceria com um serviço de telecomunicações em meados do século XX — nos moldes de uma Western Union ou de estações de rádio ou de televisão –, passível de receber novos usos com a transformação do contexto político e econômico. Mas a noção de que a internet funcionaria de forma independente das operações catastróficas do capitalismo global é só mais uma das ilusões estupefacientes do atual momento. Uma e outro estão estruturalmente entrelaçados, e a dissolução do capitalismo, quando vier, será o fim de um mundo pautado pelo mercado e moldado pela rede de tecnologias do presente. Sem dúvida haverá meios de comunicação em um mundo pós-capitalista, como sempre houve em todas as sociedades, mas eles guardarão pouca semelhança com as redes financeirizadas e militarizadas em que hoje estamos enroscados. Os vários aparelhos e serviços digitais que usamos são possíveis graças a uma exacerbação sem fim da desigualdade econômica e à desfiguração acelerada da biosfera terrestre, causada pela extração de recursos e por um consumo desnecessário de energia.


  O capitalismo sempre significou a união de um sistema abstrato de valor com as externalizações físicas e humanas a ele correspondentes, mas, com as redes digitais contemporâneas, há uma integração mais completa dos dois. A interconexão de todos os telefones, laptops, cabos, supercomputadores, modems, fazendas de servidores e torres de telefonia celular é a concretização dos processos quantificáveis do capitalismo financeirizado. A distinção entre capital fixo e circulante fica permanentemente borrada. Ainda assim, muitos permanecem presos à imagem falaciosa da internet como um agenciamento tecnológico independente, como um conjunto de ferramentas – e a predominância de aparelhos que cabem nas mãos amplifica essa ilusão.3 No começo dos anos 1970, o crítico social Ivan Illich desenvolveu uma definição abrangente de “ferramenta” que incluía “artefatos racionalmente projetados, instituições produtivas e funções arquitetadas”. As ferramentas, escreveu Illich, são intrinsecamente sociais, e ele as analisava segundo uma oposição fundamental: “em sua ação, um indivíduo se relaciona com a sociedade por meio do uso ou das ferramentas que domina ativamente ou daquelas pelas quais é afetado passivamente”.4 Illich enfatizava que as pessoas extraem felicidade e satisfação do uso de ferramentas “menos controladas por terceiros” e alertava que “o crescimento das ferramentas para além de um certo ponto aumenta a arregimentação, a dependência, a exploração e a impotência”. No final dos anos 1990, poucos anos antes de sua morte, Illich notou o desaparecimento da técnica como ferramenta que se apresentava como um meio destinado a um fim, como um instrumento com o qual um indivíduo poderia investir sentido no mundo. No lugar disso, percebeu a disseminação de tecnologias cujas regras e operações absorviam as pessoas. Ações que antes eram ao menos parcialmente autônomas agora se manifestavam como comportamentos “sistema-adaptativos”.5 Dentro dessa realidade sem precedentes históricos, todas as metas e os fins que perseguimos deixam de ser aqueles que escolhemos efetivamente.


  Apesar de sua novidade histórica, o complexo internético é uma ampliação e uma consolidação de arranjos que há muitos anos estão em operação ou têm sido concretizados em parte. Como colcha de retalhos de elementos concebidos em diferentes épocas e com uma variedade de usos – alguns dos quais remontam às configurações para os fluxos financeirizantes de eletricidade, projetadas nos anos 1880 por Thomas Edison e George Westinghouse, depois usurpadas por J. P. Morgan –, a internet dificilmente poderia ser compreendida como um bloco monolítico. Atualmente, testemunhamos o ato final do projeto insensato e incendiário de um mundo completamente conectado, da crença irresponsável de que a disponibilidade de energia elétrica 24/7 para um planeta com 8 bilhões de pessoas poderia ser alcançada sem as consequências desastrosas que agora ocorrem por toda parte.


  A quase instantaneidade da conectividade da internet faz dela o cumprimento da previsão de um mercado global (Weltmarkt) feita por Marx nos anos 1850. Marx viu a inevitabilidade da unificação capitalista de um mundo no qual limitações à velocidade de circulação e de troca viriam a ser progressivamente reduzidas graças à “anulação do espaço pelo tempo”.6 Ele também compreendeu que o desenvolvimento de um mercado mundial levaria necessariamente à “dissolução da comunidade” e de todas as relações sociais independentes da “tendência universal do capital”. Assim, mesmo que mais generalizado hoje, o isolamento associado às mídias digitais é uma continuidade da fragmentação social produzida por forças institucionais e econômicas ao longo do século XX. A materialidade das mídias pode ter mudado, mas as mesmas experiências sociais de separação, desempoderamento e desmantelamento da comunidade não só continuam como se intensificam. O complexo internético rapidamente se tornou parte essencial da austeridade neoliberal ao promover a continuada erosão da sociedade civil e ao substituí-la por simulações on-line monetizadas de relações sociais. Esse complexo fomenta a crença de que já não dependemos uns dos outros, de que somos administradores autônomos de nossas próprias vidas, de que podemos gerir nossas amizades da mesma forma como gerimos nossas contas on-line. Ele também potencializa aquilo que a teórica social Elena Pulcini chama de “apatia narcísica” de indivíduos esvaziados do desejo por comunidade e que vivem em conformidade passiva com a ordem social existente.7


  Desde o final dos anos 1990 ouvimos sem cessar que as tecnologias digitais dominantes “vieram para ficar”. A narrativa-mestra segundo a qual a civilização mundial adentrou a “era digital” promove a ilusão de uma época histórica cujas determinações materiais estão além de toda e qualquer possibilidade de intervenção ou alteração. Um dos resultados disso tem sido a aparente naturalização da internet, que, hoje, muitos supõem estar imutavelmente instalada no planeta. Todas as numerosas mistificações das tecnologias da informação ocultam quão inseparáveis elas são dos estratagemas esperneantes de um sistema global em crise terminal. Fala-se muito pouco sobre como a financeirização da internet depende intrinsecamente de uma economia global que, tal qual um castelo de cartas, já começa a oscilar e enfrenta a ameaça adicional dos impactos plurais do aquecimento planetário e do colapso das infraestruturas.


  As declarações iniciais sobre a permanência e a inevitabilidade da internet coincidiram com várias celebrações do “fim da história”, nas quais o capitalismo global de livre mercado foi declarado vencedor, sem rivais à altura e dominante de forma perpétua. Mesmo que, em termos geopolíticos, essa ficção tenha implodido rapidamente no começo dos anos 2000, a internet parecia validar a miragem da pós-história. Ela aparentava introduzir uma realidade padrão uniforme e definida pelo consumo, alheia ao mundo físico e à escalada de conflitos sociais e desastres ambientais. O advento das redes sociais, com todas as suas aparentes oportunidades para autoexpressão, chegou a sugerir, por pouco tempo, uma concretização empobrecida do horizonte de autonomia e de reconhecimento para todos formulado por Hegel. Agora, contudo, como componentes constitutivos do capitalismo do século XXI, as funções-chave da internet incluem a desativação da memória e a absorção das temporalidades vividas – não o fim da história, mas sua transformação em algo irreal e incompreensível. A paralisia da lembrança ocorre individual e coletivamente: ela pode ser notada na transitoriedade dos artefatos “analógicos” que são digitalizados – em vez de serem preservados, têm como destino o esquecimento e a perda, que não são percebidos por ninguém. Do mesmo modo, nossa própria descartabilidade é refletida em aparelhos que definem nossa identidade e que logo se transformam em lixo digital. Os próprios arranjos que supostamente “vieram para ficar” dependem da efemeridade, da desaparição e do esquecimento de todas as coisas duráveis ou permanentes com as quais possa haver compromissos partilhados. No final da década de 1980, Guy Debord observou o grau de difusão dessas temporalidades: “quando o importante se torna socialmente reconhecido como o que é instantâneo, e vai sê-lo um instante depois – diferente e igual –, e que sempre substituirá uma outra importância instantânea, pode-se também dizer que o meio utilizado garante uma espécie de eternidade dessa não importância, que fala tão alto”.8


  A transformação da internet – de uma rede durante décadas usada principalmente por instituições militares e de pesquisa em um serviço on-line universalmente disponível em meados dos anos 1990 – não aconteceu apenas em função de avanços na engenharia de sistemas. Na realidade, essa mudança ocorreu como parte essencial da reorganização maciça de fluxos de capital e da reconstituição dos indivíduos como “empreendedores de seus capitais humanos”. A introdução generalizada de modalidades informais, flexíveis e descentralizadas de trabalho foi notada por muitos, mas, no começo dos anos 1980, apenas um número menor de comentaristas foi capaz de apreender o que estava em jogo em um nível mais profundo. Jean-Paul de Gaudemar, por exemplo, identificou uma reconfiguração fundamental do capitalismo que envolveu bem mais que a reorganização do trabalho e a dispersão global da produção. “Com efeito, vivemos agora em uma era em que está claro que o capital deve, daqui em diante, reconquistar a totalidade do espaço social, do qual o sistema anterior tendeu a separá-lo. Para dominar mais que nunca esse corpo social, o capital deve reincorporá-lo.”9 Nos anos 1980, teria sido impossível prever as formas concretas que essa reconquista tomaria ou a implacabilidade com que, décadas mais tarde, ela continua a subsumir cada vez mais camadas da experiência vivida. Incontáveis esferas do social, com suas autonomias e texturas locais próprias, desapareceram ou foram padronizadas como simulações on-line. Hoje, o complexo internético é o aparato global absoluto para a dissolução da sociedade.


  A partir de meados dos anos 1990, o complexo internético foi propagandeado como inerentemente democrático, descentralizador e anti-hierárquico. Dizia-se que se tratava de um meio inédito para a livre troca de ideias, de forma independente de controles impostos de cima para baixo, e capaz de equilibrar a arena do acesso midiático. Mas não foi nada disso. Houve uma fase breve de entusiasmo ingênuo, similar às esperanças não concretizadas veiculadas a respeito da ampla disponibilidade da televisão a cabo nos anos 1970. A narrativa de agora – aquela de uma tecnologia igualitária colocada em risco por monopólios corporativos, pela supressão da neutralidade da rede e pela invasão da privacidade – é claramente falsa. Nunca houve nem haverá “bens comuns digitais” [digital commons]. Desde o começo, o acesso de um público global à internet sempre esteve ligado à captura do tempo, ao desempoderamento e à conectividade despersonalizada. A única razão pela qual, em um primeiro momento, a internet parecia “mais livre” ou mais aberta se deveu ao fato de que os projetos de financeirização e de expropriação não foram implementados todos ao mesmo tempo, tendo levado alguns anos para alcançar um ponto de aceleração, no começo da década de 2000. Para as corporações transnacionais, o acesso universal à internet permitia remodelar tanto o trabalho como o consumo, convertidos agora em ocupações 24/7 liberadas das restrições de tempo ou de lugar. Isso também criou possibilidades amplas e inter-relacionadas de monitoramento e de interpelação de qualquer pessoa que esteja conectada, além da simultânea intensificação da privatização social. Tomando de empréstimo a perspectiva do historiador de mídias Harold Innis, o controle corporativo das redes digitais pode ser compreendido como um “monopólio do conhecimento” que está a serviço das ambições de um império ou Estado dominante.10 Innis notou que, enquanto aparentam proporcionar acesso popular ou democrático à informação, os sistemas de comunicação têm tido como meta mais ampla, ao longo da história, desmantelar comunidades locais e regionais ao atraí-las para esferas maiores em que o monopólio do conhecimento está assegurado, de modo a garantir a subsequente dominação cultural e econômica. Como ele observou, é raríssimo que grupos subjugados consigam se apropriar efetivamente das mídias comunicacionais com vistas a atingir seus próprios objetivos políticos.


  Já em meados dos anos 1990, a desestabilização do trabalho, a intensificação da desigualdade econômica, o desmantelamento dos serviços públicos, a criação estrutural do endividamento e muitos outros fatores exigiram novas formas de manutenção da docilidade política. As distrações digitais ilimitadas se apresentaram como um empecilho à ascensão de movimentos antissistêmicos de massa. Parte da recepção otimista à internet se baseava na expectativa de que a rede mundial de computadores se tornasse uma ferramenta organizacional indispensável para movimentos políticos não convencionais, ao potencializar o impacto de formas menores ou marginais de oposição. No mundo real, a internet mostrou ser um conjunto de arranjos que impedem ou obstruem até mesmo o surgimento hesitante de movimentos e ações antissistêmicos duradouros. É claro que, como instrumento, a internet pode funcionar para transmitir informações a um grande número de destinatários e ajudar, por exemplo, em mobilizações de curto prazo voltadas a uma questão específica, frequentemente ligada à política identitária, às “revoluções coloridas”, às marchas pelo clima ou a demonstrações pontuais de repúdio. Além disso, não se deve perder de vista que movimentos radicais de base ampla e mobilizações de massa bem maiores foram realizados nos anos 1960 e no começo dos anos 1970 sem fetichização alguma dos meios materiais utilizados em sua organização.


  Abordagens da internet como um campo igualitário e horizontal de “esferas públicas” apagaram toda e qualquer linguagem baseada em classes ou na defesa da luta de classes, em um momento histórico em que antagonismos de classe estão mais pronunciados do que nunca. De fato, o complexo internético nunca foi empregado, com o menor sucesso que fosse, na promoção de agendas anticapitalistas ou antiguerra. Seu funcionamento dispersa os desempoderados em agrupamentos de identidades, facções e interesses separados – e é eficiente sobretudo na solidificação de grupos reacionários. A insularidade aí produzida age como incubadora de particularismos, racismos e neofascismos. Como Nancy Fraser e outros argumentam, a política identitária tem sido fundamental para as estratégias das elites neoliberais “progressistas” – para garantir que uma maioria potencialmente poderosa não seja capaz de se reconhecer, de modo que se divida em facções separadas e rivais a partir das quais um punhado de representantes sejam autorizados a adentrar a meritocracia.11 A internet eleva essa estratégia de realçar a diversidade e incentivar a compartimentação a um novo patamar de eficiência. Ao mesmo tempo, o fato de que as redes sociais fazem circular apenas as ideias de mais fácil apresentação dilui e domestica programas potencialmente radicais ou insurgentes, sobretudo aqueles que não produzem resultados imediatos ou que possam exigir comprometimentos de longo prazo. Teóricos da comunicação identificaram as formas pelas quais as mídias se transformam em “mecanismos de condução” que servem para limitar, moldar e redirecionar o debate público. A internet se tornou o mais infinitamente nuançado e poderoso desses mecanismos de condução na história das mídias de massa. Seria difícil encontrar uma “conversa” em curso que não tenha sido moldada por mecanismos cada vez mais eficientes de orientação de trocas on-line e de intervenção no conteúdo das mensagens.


  Vários grupos de ativistas reconheceram a armadilha das redes sociais depois de passar por formas de sabotagem, interferência e vigilância, além de um enfraquecimento na confiança e na camaradagem no interior de comunidades do mundo real, entre participantes que se encontram face a face. Para tomarmos apenas um dentre muitos exemplos, o grupo Dream Defenders, da Flórida, formado na esteira do assassinato de Trayvon Martin em 2012, suspendeu e subsequentemente marginalizou o uso que fazia das redes sociais em razão dos impactos deletérios destas sobre a organização e os objetivos dela. Nas palavras de um de seus organizadores:
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